
Leis
LEI Nº 12.289, DE 2 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 1158/2003, do Deputado
Hamilton Pereira - PT )

Altera os limites da Área de Proteção
Ambiental - APA de Cabreúva, na forma
que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os artigos 1º e 2º da Lei nº 4.023, de 22

de maio de 1984, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 1º - Fica declarada Área de Proteção
Ambiental - APA, a área do Município de Cabreúva,
assim como a bacia hidrográfica formadora do Ribeirão
Piraí, compreendida, ainda, pelos Municípios de
Indaiatuba, Itu e Salto.” (NR)

“Artigo 2º - A implantação da APA de Cabreúva
será coordenada pela Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, em conjunto com os Poderes Legislativo e
Executivo dos Municípios de Cabreúva, Indaiatuba, Itu
e Salto, bem como o Consórcio Intermunicipal do
Ribeirão Piraí.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2

de março de 2006.

LEI Nº 12.290, DE 2 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 1263/2003, do Deputado
Mauro Menuchi - PT)

Altera os limites da Área de Proteção
Ambiental - APA de Jundiaí, na forma que
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O “caput” do artigo 1° e o “caput” do

artigo 2° da Lei n° 4.095, de 12 de junho de 1984, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1° - Fica declarada Área de Proteção
Ambiental - APA, a região urbana e rural do Município
de Jundiaí, assim como a área de drenagem da bacia
hidrográfica do Rio Jundiaí-Mirim, nos trechos inseri-
dos nos territórios dos Municípios de Jarinu e Campo
Limpo Paulista, e ainda a área de drenagem do Ribei-
rão Caxambu, no trecho inserido no Município de Itu-
peva. (NR)

Artigo 2° - A implantação da APA de Jundiaí será
coordenada pela Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, em conjunto com os Poderes Legislativo e
Executivo dos Municípios de Jundiaí, Jarinu, Campo
Limpo Paulista e Itupeva, juntamente com a comunida-
de local.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2

de março de 2006.

LEI Nº 12.291, DE 2 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº 667/2004, do Deputado
Valdomiro Lopes - PSB)

Altera dispositivos do Decreto-lei nº 257, de
29 de maio de 1970, que dispõe sobre a
finalidade e organização básica do Instituto
de Assistência Médica ao Servidor Público
Estadual -IAMSPE

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam prorrogados os prazos fixados
nos §§ 5º e 6º do artigo 7º do Decreto-lei nº 257, de 29
de maio de 1970, com redação alterada pela Lei nº
11.125, de 11 de abril de 2002, reabrindo-se por 180
(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação
desta lei.

Parágrafo único - Decorrido o prazo estabelecido
no “caput”, a Administração poderá, excepcionalmen-
te, autorizar inscrições, desde que comprovada a
necessidade, e que os futuros beneficiários não
tenham, anteriormente, sido inscritos no quadro de
beneficiários do IAMSPE ou dele desistido.  

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta de dotações próprias, consig-
nadas no orçamento vigente, suplementadas se neces-
sário.

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2

de março de 2006.

LEI Nº 12.292, DE 2 DE MARÇO DE 2006

Altera a Lei nº 119, de 29 de junho de
1973, que autorizou a constituição de uma
sociedade por ações sob a denominação de
Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, e dá provi-
dências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O “caput” do artigo 1° da Lei n° 119,

de 29 junho de 1973, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a
constituir uma sociedade por ações, sob a denomina-
ção de Companhia de Saneamento Básico do Estado
de São Paulo - SABESP, com o objetivo de planejar,
executar e operar os serviços públicos de saneamento
básico em todo o Estado de São Paulo, respeitada a
autonomia dos Municípios.”(NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao artigo 1° da Lei
n° 119, de 29 de junho de 1973, os §§ 5°, 6°, 7° e 8°:

“Artigo 1° ............................................................
§ 5° - Asseguradas, em caráter prioritário, as con-

dições de correta e adequada operação e eficiente
administração dos serviços de atendimento sanitário
no Estado de São Paulo, a Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo - SABESP poderá pres-
tar, no Brasil e no exterior, os serviços previstos no
“caput” deste artigo.

§ 6° - Vetado.
§ 7° - A Companhia de Saneamento Básico do

Estado de São Paulo - SABESP poderá participar, desde
que autorizada pelo Executivo, de empresas públicas
ou de sociedades de economia mista nacionais, benefi-
ciando-se dos incentivos fiscais, conforme a legislação
aplicável, e participar de convênios ou consórcios
nacionais ou internacionais.

§ 8° - A Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP poderá, mediante auto-
rização legislativa, para cada caso, constituir subsidiá-
ria, beneficiando-se dos incentivos fiscais, conforme a
legislação aplicável, ou, sob a mesma condição e fora
do âmbito do Estado, coligar-se ou participar de qual-
quer empresa privada ligada ao setor de saneamento
básico.”(NR)

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
Mauro Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Sanea-

mento
Luiz Tacca Júnior
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2

de março de 2006.

LEI Nº 12.293, DE 2 DE MARÇO DE 2006

(Projeto de lei nº267/2005, do Deputado
Sebastião Almeida - PT)

Altera a Disposição Transitória da Lei nº
11.754, de 1º de julho de 2004, que dispõe
sobre a industrialização e a comercialização
de produtos que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - O artigo único da Disposição Transitória

da Lei n.º 11.754, de 1º de julho de 2004, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“Artigo único - Os estabelecimentos que comercia-
lizem plantas em vasos de xaxim “Dicksonia sellowia-
na” ou em vasos que contenham subproduto dessa
espécie têm o prazo de dois anos, contados a partir da
publicação desta lei, para promover a venda dos esto-
ques provenientes de outra fonte que não os viveiros
constantes do artigo 2º.” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente 
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2

de março de 2006.

Decretos
DECRETO Nº 50.573, 
DE 2 DE MARÇO DE 2006

Cria a Faculdade de Tecnologia de
Carapicuíba, como Unidade de Ensino do
Centro Estadual de Educação Tecnológica
“Paula Souza” - CEETEPS e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista a aprovação pelo Conselho Deliberativo do Centro
Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEE-
TEPS, em sessão de 3 de novembro de 2005, e pela Rei-
toria da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mes-
quita Filho” - UNESP, mediante o Despacho nº 1804/05-
RUNESP, “ad referendum” do Conselho Universitário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada a Faculdade de Tecnologia

de Carapicuíba, no Município de Carapicuíba, como
Unidade de Ensino do Centro Estadual de Educação
Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo
anterior, fica acrescentado ao artigo 2º do Regimento
do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 17.027,
de 19 de maio de 1981, com alterações posteriores, o
inciso XX, com a seguinte redação:

“XX - Faculdade de Tecnologia de Carapicuíba.”.
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvi-

mento Econômico
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de março de 2006.

DECRETO Nº 50.574, 
DE 2 DE MARÇO DE 2006

Cria a Faculdade de Tecnologia de
Itapetininga, como Unidade de Ensino do
Centro Estadual de Educação Tecnológica
“Paula Souza” - CEETEPS e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista a aprovação pelo Conselho Deliberativo do Cen-
tro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” -
CEETEPS, em sessão de 3 de novembro de 2005, e pela
Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio de
Mesquita Filho” - UNESP, mediante o Despacho nº

1805/05-RUNESP, “ad referendum” do Conselho Uni-
versitário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada a Faculdade de Tecnologia

de Itapetininga, no Município de Itapetininga, como
Unidade de Ensino do Centro Estadual de Educação
Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo
anterior, fica acrescentado ao artigo 2º do Regimento
do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 17.027,
de 19 de maio de 1981, com alterações posteriores, o
inciso XXI, com a seguinte redação:

“XXI - Faculdade de Tecnologia de Itapetininga.”.
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvi-

mento Econômico
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de março de 2006.

DECRETO Nº 50.575, 
DE 2 DE MARÇO DE 2006

Cria a Faculdade de Tecnologia de Marília,
como Unidade de Ensino do Centro Estadual
de Educação Tecnológica “Paula Souza” -
CEETEPS e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista a aprovação pelo Conselho Deliberativo do Centro
Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEE-
TEPS, em sessão de 3 de novembro de 2005, e pela Rei-
toria da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mes-
quita Filho” - UNESP, mediante o Despacho nº 1829/05-
RUNESP, “ad referendum” do Conselho Universitário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada a Faculdade de Tecnologia

de Marília, no Município de Marília, como Unidade de
Ensino do Centro Estadual de Educação Tecnológica
“Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo
anterior, fica acrescentado ao artigo 2º do Regimento
do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 17.027,
de 19 de maio de 1981, com alterações posteriores, o
inciso XXII, com a seguinte redação:

“XXII - Faculdade de Tecnologia de Marília.”.
Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 2 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia e Desenvolvi-

mento Econômico
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de março de 2006.

DECRETO Nº 50.576, 
DE 2 DE MARÇO DE 2006

Cria a Faculdade de Tecnologia de
Pindamonhangaba, como Unidade de
Ensino do Centro Estadual de Educação
Tecnológica Paula Souza - CEETEPS, e dá
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista a aprovação pelo Conselho Deliberativo do Cen-
tro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” -
CEETEPS, em sessão de 3 de novembro de 2005, e pela
Reitoria da Universidade Estadual Paulista “Júlio de
Mesquita Filho” - UNESP, mediante o Despacho nº
1.803/05-RUNESP, “ad referendum” do Conselho Uni-
versitário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada a Faculdade de Tecnologia

de Pindamonhangaba, no Município de Pindamonha-
gaba, como Unidade de Ensino do Centro Estadual de
Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo
anterior, fica acrescentado ao artigo 2º do Regimento
do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” - CEETEPS, aprovado pelo Decreto nº 17.027,
de 19 de maio de 1981, com alterações posteriores, o
inciso XXIII, com a seguinte redação:

“XXIII - Faculdade de Tecnologia de Pindamonhan-
gaba.”.
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